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CONTRATO N.º 102/2026 

PROCESSO N.º 5368/2024 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

ECONOMIA CRIATIVA COMO 

CONTRATANTE E A EMPRESA MEDSHORE 

SERVIÇOS EM SAÚDE E SEGURANÇA LTDA      

COMO CONTRATADA, PARA FORNECIMENTO 

DE SERVIÇO DE EMERGÊNCIA MÉDICA, COM 

AMBULÂNCIAS DO TIPO B E D- UTI MÓVEL, 

POSTO MÉDICO MUNIDO DE MOBILIÁRIO, 

INSUMOS E MEDICAÇÃO, NA FORMA ABAIXO. 

MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM/RJ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, devidamente inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 39.547.500/0001-83, com sede na Avenida Dedo de Deus, n.º 1.161, Cantagalo 

– Guapimirim/RJ, através da Secretaria supracitada na qualidade e ora designado ÓRGÃO 

GERENCIADOR, representado neste ato pelo Secretário Municipal de Cultura e Economia Criativa 

senhor LEONARDO COELHO MACHADO DOS SANTOS, ora denominado CONTRATANTE, e de 

outro lado, a empresa MEDSHORE SERVIÇOS EM SAÚDE E SEGURANÇA LTDA, situada na Rua 

Pendotiba, nº 38 - quadra C - lote 043, Maria Paula, Niterói/RJ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

14.950.590/0001-28, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo 

senhor LUIZ HENRIQUE TEMPERINI, inscrito no CPF nº 075.148.057-61, têm justo e acordado o 

presente contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

n.º 04/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 03/2025, Processo Administrativo n.º 5368/2024. O 

presente Contrato será regido pelas disposições contidas Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021, e suas alterações, Decreto Municipal n.º2454/2023, e, no que couber, toda legislação federal 

e municipal aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO  

1.1 O presente instrumento tem por objeto Contratação de serviço de emergência médica, 

com ambulâncias do tipo B e D- UTI Móvel, posto médico munido de mobiliário, insumos e 

medicação, a fim de atender a demanda do Paço Municipal, conforme as especificações contidas 

no; Termo de Referência – Anexo II do Edital e na  Proposta de Preços. 
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1.2 DESCRIÇÃO DO ITEM CONTRATADO 

São as seguintes as quantidades REGISTRADAS para a contratação, conforme descrição na Proposta 

de Preços e Termo de Referência. 
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DO MATERIAL / ESPECIFICAÇÃO UND QTD. VLR UNIT. VLR. TOTAL 

1 

 

14755 

 

CONTRATAÇÃO DE AMBULÂNCIA TIPO “B”: DE SUPORTE 

BÁSICO  

Especificação: Veículos destinados ao atendimento e 

transporte de pacientes de médio ou baixo risco em 

emergências pré-hospitalares e/ ou de transporte inter-

hospitalar que necessitam de cuidados básicos. Cada 

Ambulância deve contar com 02 (dois) profissionais (um 

motorista e um técnico de enfermagem). Equipamentos e 

materiais permanentes: sinalizador óptico e acústico; 

equipamento de radiocomunicação; dois suportes para 

soro; maca com rodas e articulada; cadeira de rodas, 

dobrável; cilindro de oxigênio portátil com válvula; 

instalação de rede de oxigênio com cilindro, válvula, 

manômetro em local de fácil visualização e régua com dupla 

saída; oxigênio com régua tripla (a - alimentação do 

respirador; fluxômetro e umidificador de oxigênio e c – 

aspirador tipo Venturi);respirador mecânico de transporte; 

oxímetro não invasivo portátil; prancha longa para 

imobilização; maleta contendo: estetoscópio, 

esfigmomanômetro aneroide adulto e infantil. Instalações:  

1. compartimento do paciente com altura mínima de 1,70m, 

medida do assoalho ao teto; largura mínima de 1,60m 

medida a 30cm do assoalho do veículo, e compartimento 

mínimo de 2,10m medido do encosto do banco dianteiro à 

porta traseira do veículo;  

2. intercomunicação entre a cabine do motorista e o 

compartimento do paciente mediante abertura que 

possibilite a passagem de uma pessoa, de forma 

ergonomicamente confortável. Período mínimo de 06 (seis) 

horas e período máximo de 12 (doze) horas. 

 

UN/D 

 

5 

 

2.498,3479 

 

12.491,74 

 

2 

 

14756 

 

CONTRATAÇÃO DE AMBULÂNCIA TIPO “D” DE SUPORTE 

AVANÇADO OU UTI MÓVEL  

Especificação: Veículos destinados ao atendimento e 

transporte de pacientes de alto risco em emergências pré-

hospitalares e/ ou de transporte inter-hospitalar que 

necessitam de cuidados médicos intensivos. Cada 

Ambulância deve contar com 3 profissionais (o motorista, o 

enfermeiro e o médico). 

Equipamentos e materiais permanentes: sinalizador óptico 

e acústico; equipamento de rádio-comunicação; dois 

UN/D 

 

4 

 

5.413,0872 

 

21.652,35 
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suportes para soro; maca com rodas e articulada; cadeira de 

rodas, dobrável; cilindro de oxigênio portátil com válvula; 

instalação de rede de oxigênio com cilindro, válvula, 

manômetro em local de fácil visualização e régua com dupla 

saída; oxigênio com régua tripla (a - alimentação do 

respirador; fluxômetro e umidificador de oxigênio e c – 

aspirador tipo Venturi); respirador mecânico de 

transporte; monitor cardioversor com bateria e instalação 

elétrica compatível; 

oxímetro não invasivo portátil; prancha longa para 

imobilização; maleta contendo: laringoscópio infantil e 

adulto com lâminas retas e curvas, estetoscópio, 

esfigmomanômetro aneróide adulto e infantil. 

Instalações: 

1. compartimento do paciente com altura mínima de 1,70m, 

medida do assoalho ao teto; largura mínima de 1,60m 

medida a 30cm do assoalho do veículo, e compartimento 

mínimo de 2,10m medido do encosto do banco dianteiro à 

porta traseira do veículo; 

2. intercomunicação entre a cabine do motorista e o 

compartimento do paciente mediante abertura que 

possibilite a passagem de uma pessoa, de forma 

ergonomicamente confortável. 

 

3 

 

14757 

 

POSTO MÉDICO (DE ACORDO COM LEGISLAÇÃO VIGENTE, 

ESTIMATIVA DE PÚBLICO DE 3 MIL PESSOAS DIA) - 

ESTRUTURA DE POSTO MÉDICO  

Especificação: Cobertura em toda a área de atendimento 

do posto, espaço físico de 12 (doze) m2 para duas macas, 

acrescido de mais 04 (quatro) m2 para cada maca adicional, 

bateria ou gerador para eventual falta de energia, 

compatível com o consumo da unidade, considerando que a 

iluminação e os aparelhos elétricos não possuam bateria 

própria, área de recepção de pacientes com mesa e cadeiras, 

área de repouso e observação onde ficarão situadas as 

macas com rodas e grade lateral, climatização em caso de 

eventos realizados durante o período diurno ou durante o 

verão em horário noturno. Caso não haja climatização o 

ambiente deverá ser bem ventilado, pia, locais apropriados 

para descarte do lixo comum e hospitalar, área delimitada 

exclusivamente para o parqueamento da(s) ambulância(s), 

piso lavável e impermeável, instalação de água e esgoto, 

fácil acesso para os pacientes a pé, em cadeiras ou em 

macas, devendo-se prever a necessidade de rampas, área de 

espera para atendimento, escape para as ambulâncias. 

EQUIPAMENTOS MÉDICOS, MOBÍLIA, INSUMO E 

UN/D 

 

4 

 

18.217,1202 

 

72.868,48 
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MEDICAÇÃO – Armário de vidro, Biombos, Braçadeiras, 

Cadeiras de rodas, Cadeiras de hidratação, Carro de PCR, 

Escadas, Focos, Head block, Lixeiras (02 infectante e 01 

normal), Macas, Mesa com gaveta / sem gaveta, Mesa de 

apoio metálica, Pranchas longas, Suporte de soro, Cooler, 

Gaveteiro, Esfigmomanômetro, Estetoscópio, 

Ressuscitador Adulto, Monitor cardíaco, Oxímetro portátil, 

Aparelho para medição de glicemia, Aspirador portátil, 

Bombas infusoras, Cilindro de 4m³/1m³, Manômetro, 

Fluxometro, Ventilador mecânico, Laringoscópio Adulto, 

Laringoscópio Pediátrico, Cumpadre, Comadre, 

Termômetro digital, Soro fisiológico 500ml, Soro fisiológico 

250ml, Soro fisiológico 100ml, Soro glicosado 500ml, Soro 

Ringer Lactato 500ml, Agua destilada, Descarpak, Alcool 

70%, Peroxyl, Mangueira de o², Kit drenagem torácica, Kit 

parto, Kit queimadura, Kit sinalização, Lençol descartável, 

Fitas de HGT + lancetas, Tesoura resgate, Gorro cirúrgico, 

Máscara cirurgica / n95, Avental descartável, Luva de 

procedimento (caixa), Óculos de proteção, Gaze estéril, 

Luva estéril, Ataduras  diversos tamanhos, Clorexidina 

degermante, Manta térmica, Compressa cirurgica estéril 

pacote, Extensores, Umidificadores, Máscara reservatória 

adulto e pediátrico, Frasco de aspiração, Latéx, Sonda de 

aspiração, Cateter tipo óculos, Macronebulizador, Kit 

nebulização, Equipo de bomba infusora / equipo 

fotossensível, Equipo macrogotas simples, Equipo 

microgotas simples, Equipo de polifix 2 vias, Transofix, 

garrote, Scalp vários tamanhos, Jelco diversos tamanhos, 

Agulhas diversos tamanhos, Caixa de pequenas cirurgias, 

Kit sutura, Campo fenestrado, Luva estéril diversos 

tamanhos, Clorexidina degermante 2%, Escova degermante 

2%, Clorexidina alcoolica a 0,5%, Micropore, Filtro 

bacteriológico adulto e pediátrico, Fixador de tubo 

orotraqueal, Pinça de magyl, Máscara laríngea diversos 

tamanhos, Fio guia de intubação, Cânula de guedel diversos 

tamanhos, Circuito ventilatório adulto, Circuito ventilatório 

pediátrico, Eletrodos, Coletor aberto com sonda gástrica 

diversos tamanhos, Coletor de sistema fechado, Sonda 

vesical de alivio vários tamanhos, Kit abaixador de línguas, 

Seringa de 60ml, Lidocaína geléia, Compressa estéril  

pacote, Gaze estéril, Lâmina de bisturi com cabo / sem cabo, 

Algodão rolo, Papel  toalha  pacote, Papel higiênico, Saco de 

lixo comum / infectante, AAS 100mg ( ácido acetilsalicílico), 

Buscopan composto gotas 20ml, Buscopan comprimido 

10mg, Captopril de 25 mg, Captopril de 50 mg, Clopidogrel 

75mg, Diclofenaco potássico 50mg, Dipirona gotas 500ml, 

Dipirona comprimido 500mg, Fenergan 25mg, Isorssobida 

20mg, Luftal gotas 75mg, Nifedipino 10mg, Plasil 10ml 

gotas, Plasil 10mg ampolas, Paracetamol gotas 200mg, 

Paracetamol comprimido 500mg, Propanolol 40mg, Sais de 

reidratação, Lidonaína gel 20mg, Sulfadiazina de prata 
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10mg (pomada), Colagenase 0,6ui/g, Pomada cicatrizante, 

Bicarbonato de sódio 8,4%, Gluconato de cálcio 10%, Água 

destilada 10ml, Glicose hipertônica de 25%, Glicose 

hipertônica de 50%, Adenosina 3mg, Adrenalina 1mg, 

Amiodarona (ancoron) 50mg, Bromoprida 10mg, Buscopan 

20mg, Cetoprofeno 50mg (im), Cetoprofeno 100mg (e.v), 

Cloreto de sódio 20%, Cloreto de potássio 10%, Deslanol 

0,2mg (cedilanide), Dexametasona 4mg, Dipirona 1g, 

Dobutamina 250mg, Fenergan 50mg, Furosemida 20mg, 

Heparina 5.000 ui, Hidrocortisona 100mg, Hidrocortisona 

500mg, Lidocaína 2% s/vaso, Metilprednisolona 125mg, 

Metoclopramida 5mg (plasil), Nipride 25mg, Noradrenalina 

4ml, Ondansetrona 2mg, Sulfato de magnésio 10%, 

Tenoxicam 20mg, Tridil 5mg, Vitamina C 100mg, Atropina 

0,25mg. 

TOTAL: R$ 107.012,57 (cento e sete mil e doze reais e cinquenta e sete centavos) 

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A proposta do Contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O regime de execução será empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS FORMAS DE ENTREGA E CRITÉRIO DE RECEBIMENTO 

3.1 O prazo para a apresentação/montagem dos serviços/materiais, será de 12 horas anteriores ao 

início previsto do evento, mediante o envio de Ordem de Serviços à contratada, e a finalização será 

de 8 (oito) horas anteriores ao início previsto do evento. 

3.2 À verificação dos serviços executados, para fins de aceitação para início dos eventos; 

3.3 O documento de aceitação será emitido pela FISCALIZAÇÃO para consignar que foram aceitos 

em caráter parcial do objeto contratada; 

3.4 A empresa prestadora dos serviços deverá apresentar a documentação de inspeção pela 

vigilância sanitária em dia, das ambulâncias disponibilizadas pela empresa. 

3.5 A CONTRATADA durante a avaliação poderá rever, desde que devidamente justificado, o prazo 

de verificação para que possa atender os anseios da CONTRATANTE. 
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3.6 A emissão do Termo de Aceitação Definitiva da estrutura e serviço para o evento, está 

condicionada à aprovação pela CONTRATANTE, do aceite em caráter definitivo, todos os objetos 

contratados, atestando que foram atendidas satisfatoriamente todas as etapas contratuais, 

ressalvadas as responsabilidades técnicas garantias. 

3.7 A emissão do Termo de Aceitação Definitiva está condicionada à aprovação pela 

CONTRATANTE do relatório de instalação e ativação. 

3.8 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais competentes ou empresas especializadas, acompanhados dos profissionais 

encarregados pela obra/serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar 

e relacionar os ajustes necessários. 

3.9 A CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à FISCALIZAÇÃO não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Termo de Aceitação dos serviços. 

3.10 Termo de Aceite Definitivo dos serviços contratados será lavrado após a verificação do 

cumprimento da conclusão dos serviços, no evento específico, por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da 

FISCALIZAÇÃO e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas. 

3.11 Na hipótese de a verificação da que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se a aceitação definitiva no dia do 

esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à CONTRATANTE NAS 12 (doze) horas 

anteriores à exaustão do prazo. 

3.12 O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em CONTRATO e por força das 

disposições legais em vigor (Lei nº 10.406 de 2002, Código Civil). 

3.13 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, que seguem em anexo, devendo 
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ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pela FISCALIZAÇÃO, às custas da 

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA QUARTA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitados correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária:  

 

CLÁUSULA QUINTA: VALOR 

5.1 O valor global para a execução do objeto do presente contrato, no prazo previsto e 

estabelecido, importa em R$ 107.012,57 (cento e sete mil e doze reais e cinquenta e sete 

centavos). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 Considerando que o presente instrumento é oriundo do Pregão Eletrônico nº 03/2025, o 

valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

CLÁUSULA SEXTA: VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

6.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado pelo período de até 10 (dez) anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei 

14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA: CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para aferição da qualidade da 

prestação dos serviços. 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESA RED FONTE 

13.392.0036.2.156 3390.39.00 604 1.704.99 
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7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.2.1 A conformidade dos serviços executados com as especificações e condições estabelecidas no 

contrato e seus anexos; 

7.2.2 O cumprimento dos prazos estabelecidos para a execução das atividades contratadas; 

7.2.3 A qualidade dos materiais e recursos humanos empregados na execução dos serviços, 

conforme especificado no contrato; 

7.2.4 A ausência de irregularidades ou falhas na prestação dos serviços que possam comprometer 

a integridade e a eficácia dos resultados esperados; 

7.2.5 A aceitação formal dos serviços prestados pela fiscalização ou pelo gestor do contrato, por 

meio de relatórios, atestados de conformidade ou outros documentos equivalentes; 

7.2.6 A satisfação dos usuários finais dos serviços, quando aplicável, por meio de instrumentos de 

pesquisa de satisfação ou outros métodos de avaliação estabelecidos no contrato; 

7.2.7 A regularidade fiscal e trabalhista da contratada, comprovada mediante a apresentação de 

certidões e documentos pertinentes no momento da liberação do pagamento. 

LIQUIDAÇÃO 

7.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente no Protocolo, localizada no 

Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Guapimirim, nº 1161, 1º andar, Cantagalo, Guapimirim, RJ, 

no horário entre 8:30h e 16:30h, e realizado seu atesto, correrá o prazo para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.3.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato; 

7.4 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

7.4.1 o prazo de validade; 

7.4.2 a data da emissão; 

7.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
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7.4.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.4.5 o valor a pagar; e 

7.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7.6 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.7 A Administração deverá realizar consulta à documentação para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.8 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.10 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

7.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

PRAZO DE PAGAMENTO 
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7.12 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

7.13 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano seguido o IPCA, de correção monetária. 

FORMA DE PAGAMENTO 

7.14 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.15 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.16.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.17 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

7.18 O prestador de serviço encaminhará a nota fiscal ou fatura correspondente ao serviço 

prestado ou bem fornecido à Administração Pública mediante processo. 

7.18.1 O processo deverá conter os documentos conforme checklist constante no contrato. 

7.18.2 A administração pública verificará a conformidade dos serviços ou bens entregues, 

confirmando se estão de acordo com as condições contratuais. 

7.18.2.1 A administração pública atestará que o pagamento é devido 

7.18.3 A Administração Pública realizará reserva de recursos financeiros para efetuar o pagamento. 

7.18.4 Os Pagamentos são realizados de acordo com a ordem de registro das notas, serão pagas na 

sequência em que as notas fiscais ou faturas foram apresentadas e liquidadas. 

7.18.5 Em casos excepcionais ao princípio da ordem cronológica que podem ser aplicadas em 

situações, como pagamento prioritário determinado por lei ou por contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA: PENALIDADES  

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.2.4 Multa: 

8.2.4.1 moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 3 (três) dias; 

8.2.4.2 moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

8.2.4.2.1 O atraso superior a 3 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1, de 10% a 

15% do valor do Contrato. 
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8.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, a 

multa será de 05% (cinco por cento), a 15% (quinze por cento), do valor do Contrato. 

8.2.4.5 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 05% (cinco por cento), a 

15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

8.2.4.6 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será de 05% (cinco por cento), 

a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

8.2.4.7 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 05% (cinco por cento), 

a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

8.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.6.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.6.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.6.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.6.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
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orientações dos órgãos de controle. 

8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos  aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

CLÁUSULA NONA: INADIMPLÊNCIA 

9.1 A contratada será considerada inadimplente, independentemente de interpelação judicial, nos 

seguintes casos: 

(a) Inobservância de prazos, especificações e recomendações técnicas estabelecidos neste 

instrumento ou em leis e normas oficiais pertinentes;  

(b) Interrupção na execução das obrigações e responsabilidades assumidas através do objeto do 

contrato; 
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(c) Inobservância de qualquer cláusula ou condição expressamente estabelecida neste 

instrumento, nos seus anexos, na proposta de preço e demais documentos pertinentes. 

9.2 Qualquer penalidade poderá ser suspensa caso a Prefeitura Municipal de Guapimirim acate as 

justificativas relatadas pelo interessado. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL             

10.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2 A inexecução, total ou parcial, do contrato ou a inobservância a seus termos e condições, 

ensejará a sua rescisão administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, com as consequências legais 

previstas, sem prejuízo na aplicação das demais sanções cabíveis, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa.  

10.3 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.4 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

10.5 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

10.6 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

10.7 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.7.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.7.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 



 

Página 15 de 29 
 

10.7.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

10.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.8.3 Indenizações e multas. 

10.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

10.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

11.1 À contratada caberá: 

11.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.1.3 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

11.1.4 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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11.1.5 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.1.7 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.1.8 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.1.9 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.1.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

11.1.12  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

11.1.13 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato;  

11.1.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

11.1.15 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  
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11.1.16 O contratado deverá protocolizar junto ao Protocolo Geral ou entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

11.1.17 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato.  

11.1.18 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

11.1.19 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

11.1.20 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

11.1.21 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis. 

11.1.22 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.1.23 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.1.24 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

11.1.25 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;  
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11.1.26 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Contratado.  

 

11.2 À Contratante caberá: 

11.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

11.2.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.2.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

11.2.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas: 

11.2.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.2.6  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

11.2.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

11.2.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.2.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.2.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.2.11  A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.2.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
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11.2.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.2.14 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO  

12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

12.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

12.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

12.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

12.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração; 

12.8 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

12.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. O fiscal do contrato 

informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
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medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. 

12.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

12.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

12.12 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

12.13 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

12.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

12.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

12.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

12.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

12.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

12.19 Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
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devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

12.20 O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

12.21 O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.  

12.22 A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 

da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 

prestador.  

12.23 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada 

de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

12.24 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

12.25 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

12.26 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade.  

12.27 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores 

a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

12.28 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato.  



 

Página 22 de 29 
 

12.29 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade.  

12.30 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 

12.31 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

12.32 no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação:  

12.33 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

12.34 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 

contratada; 

12.35 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

12.36 entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 

regularidade: 

12.36.1 Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (CND); 

12.36.2 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

12.36.3 Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

12.36.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

12.36.5 entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos: 

12.36.6 extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração 

contratante; 

12.36.7 cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 

conste como tomador a parte contratante; 

12.36.8 cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e 

12.36.9 comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por lei ou pelo contrato. 
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12.36.10 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 

contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

12.36.11 termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

12.36.12 guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 

12.36.13 extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; 

12.36.14 exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

12.37 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados acima deverão ser apresentados. 

12.38 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no prazo de 30 (trinta) dias após 

o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

12.39 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou 

comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados 

alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

12.40 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

12.41 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será 

aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de 

negociação, ata de negociação, dentre outros. 

12.42 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento 

das obrigações previstas neste item. 

12.43 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público 

(Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais 

obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

12.44 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada 

por cartório competente ou por servidor da Administração. 
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12.45 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os 

fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).  

12.46 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais 

ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão 

oficiar ao Ministério do Trabalho.  

12.47 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções. 

12.48 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize 

suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 

quando não identificar má fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

12.49 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à 

CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada.  

12.50 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a 

Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.  

12.51 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

12.52 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados 

da Contratada. 

12.53 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com 

o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

12.54 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

12.55 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 
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12.56 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato da 

Secretaria de Administração: ADRIANE RAMIRES DE SOUZA, Matrícula nº 82538-32, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 Não haverá possibilidade de subcontratação do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1 A contratada deverá prestar garantia na modalidade de caução, título da dívida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária, a critério da contratada no valor correspondente a 2% (dois por 

cento) do valor total do contrato, conforme o disposto no artigo 96 da Lei 14.133/2021. 

14.2 A garantia destina-se a assegurar o exato cumprimento das obrigações contratuais, incluindo 

a qualidade na prestação dos serviços. 

14.3 A garantia prestada deverá ter vigência durante todo o período de execução do contrato, 

estendendo-se até o recebimento definitivo dos serviços pela Administração Pública 

14.4 Nos casos de prorrogação do prazo contratual, a garantia deverá ser prorrogada 

proporcionalmente, mantendo-se o percentual original sobre o valor total atualizado do contrato. 

14.5 A devolução da garantia ocorrerá após o término da execução do contrato, desde que todas 

as obrigações tenham sido integralmente cumpridas e não existam penalidades ou pendências 

financeiras a serem aplicadas à contratada. 

14.6 A Garantia prestada não exime a contratada de responder por eventuais danos ou prejuízos 

causados à Administração Pública decorrentes do inadimplemento total ou parcial das obrigações 

contratuais, podendo ser acionada em casos de descumprimento das cláusulas contratuais, sem 

prejuízo de outras sanções previstas no Termo de Referência. 

14.7 Na eventual necessidade de exigência de garantia, aplicar-se-ão as seguintes disposições: 

14.7.1 A garantia deverá ser apresentada pela contratada antes da assinatura do contrato, podendo 

ser em uma das modalidades previstas no artigo 96 da Lei nº 14.133/2021:  

14.8 A garantia prestada poderá ser utilizada para:  

14.8.1 Cobrir eventuais prejuízos causados à administração pelo inadimplemento total ou parcial 

das obrigações contratuais.  

14.8.2 Garantir o pagamento de multas e indenizações devidas pela contratada.  
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14.8.3 Cobrir os custos adicionais decorrentes da contratação de terceiros em razão da inexecução 

do contrato.  

14.13 A garantia será liberada ou restituída após a execução total do contrato, desde que 

cumpridas todas as obrigações contratuais e não haja pendências a serem resolvidas, conforme 

previsto no artigo 101 da Lei nº 14.133/2021.  

14.14 A critério da administração, poderão ser exigidas garantias adicionais durante a execução do 

contrato, especialmente em situações que apresentem riscos adicionais ou mudanças significativas 

no escopo dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

16.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e seguintes da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

16.3 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada  

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
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16.5 Registros que não caracterizam  alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei n.º 14.133 de 

2021. 

16.6 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da Lei n.º 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na internet. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO REAJUSTE  

17.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

17.2  Após o interregno de um ano, e que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

17.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

17.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

17.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8  O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de 

eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 
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17.9  Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: 

17.9.1 Da data-base prevista no Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da 

data de publicação do índice ajustado contratualmente; 

17.9.2 A partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o 

prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da 

anualidade do reajuste, já adotado no edital e no contrato. 

17.10 O reajuste será realizado por apostilamento. 

17.11 O reajuste dos preços não interfere nos direitos das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II 

alínea “d”, da Lei n.º 14.133/2021.  

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA VINCULAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

18.1 Integra o presente contrato o Processo Administrativo n.º 5368/2024, com as suas inclusas 

condições gerais, termo de referência, edital e seus anexos, bem como a proposta apresentada pela 

empresa naquilo em que não conflitarem com este instrumento.  

Para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente instrumento, nomeiam as partes o Foro 

da Comarca de Guapimirim, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo, firmam este instrumento, com as testemunhas abaixo assinadas. 

 

 

Guapimirim, 22 de julho de 2026. 
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LEONARDO COELHO MACHADO DOS SANTOS  
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA 

PREFEITURA DE GUAPIMIRIM/RJ 
 
 
 
 
 

LUIZ HENRIQUE TEMPERINI  
MEDSHORE SERVICOS EM SAUDE E SEGURANCA LTDA  

14.950.590/0001-28 
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